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I -	 V E T A D O;

II -	 ato ou ofício de autoridade competente;

III -	 comunicado de organizações não-governamentais de 
defesa dos animais ou do meio ambiente;

IV -	 representação do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública;

V -	 queixa-crime originada do Juizado Especial Criminal.

Art. 6º A denúncia poderá ser apresentada pessoalmente, por carta ou via Internet, 
ao órgão municipal competente.

§ 1º A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato que 
caracterize crueldade, seguida da identificação do denunciante, garantindo-se, na forma da Lei, o 
sigilo da sua identidade.

§ 2º Recebida a denúncia, competirá ao órgão designado pelo Poder Executivo 
Municipal promover a instauração do processo administrativo para apuração e imposição das 
penalidades cabíveis.

Art. 7º Aqueles que praticarem atos de crueldade aos animais previstos nesta Lei 
estarão sujeitos às seguintes penalidades:

I -	 advertência;

II -	 V E T A D O;

III -	 multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$100.000,00 (cem mil 
reais);

IV -	 suspensão da licença municipal para funcionamento por 
30 (trinta) dias;

V -	 cassação da licença municipal para funcionamento;

VI -	 recolhimento do animal.

§ 1º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas cumulativamente quando 
couber.

§ 2º O valor da multa de que trata o inciso III deste artigo será corrigido anualmente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

§ 3º V E T A D O.

§ 4º Quando impostas as penas previstas nos incisos IV e V deste artigo, deverão ser 
comunicadas à autoridade responsável pela emissão da licença de funcionamento, que providenciará 
a efetivação da pena.

§ 5º V E T A D O.

§ 6º Os valores arrecadados em pagamento de multas previstas neste artigo serão 
aplicados no desenvolvimento, implantação e manutenção de programas e ações voltados à saúde, 
proteção, defesa e bem-estar animal, no Município de Salvador.

§ 7º O não pagamento da multa administrativa no prazo legal resultará na inclusão 
de pendência no Cadastro Informativo Municipal de Salvador (CADIN), observando-se, no que 
couber, o Capítulo VI da Lei Municipal nº 8.421/2013, bem como no encaminhamento do processo 
administrativo, devidamente instruído, à Procuradoria-Geral do Município do Salvador, para a 
propositura da ação judicial cabível.

Art. 8º Para a imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 
observará:

I -	 a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração 
e suas consequências para a saúde das pessoas, dos animais e para o meio ambiente;

II -	 os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de proteção do meio ambiente e dos animais;

III -	 a situação econômica do infrator, em caso de multa.

Art. 9º V E T A D O.

Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se todas as disposições em contrário, 
especificamente a Lei Municipal nº 8.050/2011.
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ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
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KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

LEONARDO SILVA PRATES

Secretário Municipal da Saúde

LEI Nº 9.500/2019

Altera e acrescenta dispositivos na Lei nº 5.358, 

de 5 de fevereiro de 1998, que autoriza o chefe 

do Poder Executivo Municipal a tornar obrigatória 

a instalação de câmeras de vídeos nos ônibus do 

Sistema de Transporte Coletivo de Salvador.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado, na Lei nº 5.358, de 5 de fevereiro de 1998, o caput do art. 1º, 

acrescentando-lhe os §§ 1º e 2º, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a tornar obrigatória 

a instalação de câmeras de vídeos no interior dos ônibus do Sistema de 

Transporte Coletivo de Salvador, principalmente na porta traseira, com o 

objetivo de proporcionar segurança aos usuários e, principalmente, aos idosos 

na descida do transporte, bem como auxiliar as autoridades policiais no 

combate aos assaltos.  

§ 1º Os dispositivos de câmeras devem ter transmissão de 	 imagens ao 

motorista em tempo real, mostrando a descida dos usuários. 

§ 2º Os dispositivos devem ter capacidade para armazenar as imagens 

registradas pelo sistema, que serão arquivadas por um período de 12 (doze) 

meses, e poderão ser utilizadas para toda e qualquer demanda judicial e 

administrativa, assim como deverá estar à disposição das autoridades.” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão, exclusivamente, por conta 

das empresas operadoras do Sistema de Transporte Coletivo.

Parágrafo único. Fica expressamente vedada a inclusão dos custos de implantação 

do serviço previsto nesta Lei na planilha de custos tarifários do Sistema de Transporte Coletivo da 

Cidade de Salvador.  

Art. 3º Esta Lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias pelo Poder 

Executivo Municipal.  

Art. 4º O descumprimento ao disposto nesta Lei incidirá na aplicação de multa, por 

veículo que integrar a frota da empresa, em valor a ser definido por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 28 de novembro de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

FÁBIO RIOS MOTA
Secretário Municipal de Mobilidade

LEI Nº 9.501/2019

Altera, na Lei nº 6.880, de 30 de novembro de 2005, 
a alínea “d” do inciso V do art. 3º, inserindo-lhe 
parágrafo único.

PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a alínea “d” do inciso V do art. 3º da Lei nº 6.880, de 30 de 
novembro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º.............................................................................................................

.........................................................................................................................

V - ...................................................................................................................

.........................................................................................................................

d) o modelo, a marca, a placa policial, além da anotação de eventuais avarias e 
a quilometragem exibida no hodômetro do automóvel, no momento da entrega 
do veículo pelo consumidor;
..................................................................................................................... (NR)”

Art. 2º Fica criado o parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 6.880, de 30 de novembro de 
2005, com a seguinte redação:

“Art. 3º..............................................................................................................
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.........................................................................................................................

Parágrafo único. É vedado ao preposto da empresa circular com o veículo, 
salvo entre o ponto de sua coleta e o estacionamento, assim como permitir 
que outro o faça.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 28 de novembro de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

FÁBIO RIOS MOTA
Secretário Municipal de Mobilidade

LEI Nº 9.502/2019

Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS no Município de Salvador e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 
seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 
básicas. 

Parágrafo único. A política de assistência social no Município de Salvador rege-se 
por esta Lei, observadas as normas gerais de organização da assistência social, estabelecidas na 
Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, e suas 
alterações. 

Art. 2º A política de assistência social do Município de Salvador tem por objetivos: 

I -	 proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de 
danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a)	 proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 

b)	 amparo às crianças e aos adolescentes em situação de vulnerabilidade; 
c)	 promoção da integração ao mundo do trabalho; 
d)	 inclusão e a integração das pessoas com deficiência à vida familiar, 

social e comunitária; 
e)	 promoção dos direitos socioassistenciais. 

II -	 vigilância socioassistencial, que visa analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e a ocorrência de vulnerabilidades, 
de ameaças, de vitimizações e danos;

III -	 defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos 
direitos no conjunto das provisões socioassistenciais; 

IV -	 participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V -	 primazia da responsabilidade do ente político na condução 
da Política de Assistência Social na esfera municipal; 

VI -	 centralidade na família para concepção e implementação 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, tendo como base 
o território; 

VII -	 promoção de ações que viabilizem condições de 
autonomia, sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades e condições de 
convívio e socialização aos usuários. 

Parágrafo único. A política de assistência social realiza-se de 
forma integrada às demais políticas setoriais e às políticas transversais, visando 
ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de 
condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. 

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E SEGURANÇAS AFIANÇADAS

Seção I

Dos Princípios

Art. 3º A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes 
princípios:
 

I -	 universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada 
a quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de 
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição; 

II -	 gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de 
contribuição ou contrapartida, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro 
de 2007, exceto nos casos previstos no art. 35, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;

III -	 integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua 
completude, por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais; 

IV -	 intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial 
com as demais políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça; 

V -	 equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, 

políticas, territoriais, de raça, gênero, credo religioso, orientação e identidade sexual, priorizando 
aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 

VI -	 supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 
de rentabilidade econômica; 

VII -	 universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

VIII -	 respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
serviços e benefícios de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IX -	 igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

X -	 divulgação ampla dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua 
concessão.
 

Seção II

Das Diretrizes

Art. 4º A organização da assistência social no Município de Salvador observará as 
seguintes diretrizes:

 
I -	 primazia da responsabilidade do poder público na condução da política 

de assistência social na esfera municipal; 
II -	 descentralização político-administrativa com competências específicas 

e comando único na esfera municipal; 
III -	 cofinanciamento partilhado dos entes federados; 
IV -	 matricialidade sociofamiliar; 
V -	 territorialização; 

VI -	 fortalecimento da relação democrática entre governo e sociedade civil; 
VII -	 participação popular e controle social, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
VIII -	 articulação intersetorial com as demais políticas públicas.

Seção III

Das Seguranças Afiançadas

Art. 5º O SUAS afiança as seguintes seguranças, observadas as normas gerais:
 

I -	 acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para 
a realização da proteção social básica e especial, devendo as instalações físicas e a ação profissional 
conter condições de recepção; escuta profissional qualificada; informação; referência; concessão de 
benefícios; aquisições materiais e sociais; abordagem em territórios de incidência de situações de 
risco; oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob curta, 
média e longa permanência; 

II -	 renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da 
concessão de benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema 
contributivo de proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou 
incapacidade para a vida independente e para o trabalho; 

III -	 convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública 
de rede continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional para a construção, 
restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza geracional, intergeracional, 
familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários; o exercício capacitado e qualificador de 
vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais de vida em sociedade; 

IV -	 desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais 
para o desenvolvimento de capacidades e habilidades ao exercício do protagonismo, da cidadania; 
para a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e 
certeza de proteção social ao cidadão, cidadã, família e sociedade; para a conquista de maior grau 
de independência pessoal e qualidade nos laços sociais, aos cidadãos e cidadãs sob contingências 
e vicissitudes; 

V -	 apoio e auxílio: quando, sob riscos circunstanciais, exige a oferta 
de auxílios em bens de consumo, prestação de serviços ou em pecúnia, em caráter transitório, 
denominados de benefícios eventuais para as famílias, seus membros e indivíduos. 

CAPÍTULO III

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I

Da Gestão

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma 
de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
conforme estabelece a Lei Federal nº 8.742, de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 12.435, de 2011, 
cujas normas gerais e coordenação são de competência da União. 

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos 
conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas 
pela Lei Federal nº 8.742, de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 12.435, de 2011. 

Art. 7º O Município de Salvador atuará de forma articulada com as esferas federal e 
estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe regulamentar, coordenar e executar 
os serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu âmbito. 

Art. 8º O órgão gestor da política de assistência social no Município de Salvador é 
o órgão municipal que tiver a finalidade de executar as ações da política de assistência social em 
Salvador, garantindo o comando único previsto na LOAS. 

Art. 9º A estrutura administrativa do órgão gestor da política de assistência social 
contempla as seguintes áreas essenciais do SUAS: 

I -	 Gestão do SUAS: área responsável por acompanhar e avaliar as ações de 
assistência social, implementar a política de educação permanente no âmbito do SUAS, bem como 
desenvolver as ações de Gestão do Trabalho, o monitoramento e avaliação de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS, coordenar o processo de registro das instituições 
no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS e apoiar as demais áreas 
essenciais do SUAS no planejamento e regulamentação das ações de assistência social e fomento 
à gestão participativa, considerando as subdivisões administrativas Vigilância Socioassistencial, 
Gestão do Trabalho e Educação Permanente, Regulação do SUAS e Apoio à Rede Privada; 

II -	 Gestão Financeira e Orçamentária: área responsável pela elaboração de 
instrumentos da gestão financeira e orçamentária do SUAS, dentre eles o Orçamento Municipal para 
a área de assistência social, bem como pelo planejamento financeiro das funções de gestão e da 
prestação de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais à população usuária, em 


